
RECURSO ESPECIAL Nº 2190955 - MG (2025/0001411-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO

DO BRASIL
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO

DE FAZER. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICAÇAO. .HOME CARE

NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILAR. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES.

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE.

SÚMULA N. 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo

integralmente a controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos

pelas partes, quando encontrar motivação satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da

controvérsia em exame.

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a cláusula contratual que

veda a internação domiciliar ( ) como alternativa à internação hospitalar.home care

3. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .14 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2190955 - MG (2025/0001411-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO

DO BRASIL
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICAÇAO. .HOME CARE
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILAR.
ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA
CORTE. SÚMULA N. 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO. 
1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da
controvérsia em exame.
 
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home

) como alternativa à internação hospitalar.care
3. Recurso especial não provido. 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL – CASSI (CASSI), com fundamento no art.
105, III, alínea , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minasa
Gerais, da relatoria da Desa. MARIA LUÍZA SANTANA ASSUNÇÃO, assim ementado:
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APELAÇÃO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CASSI - APLICAÇÃO DO
CDC - POSSIBILIDADE - TRATAMENTO HOME CARE UADRO DE
ALZHEIMER E DEMAIS COMPLICAÇÕES – DEPENDÊNCIA – HOME
CARE – NEGATIVA DE COBERTURA - INDICAÇÃO DO MÉDICO
ASSISTENTE – - ABUSIVIDADE – TRATAMENTO DOMICILIAR
NECESSÁRIO – DEVER DE COBERTURA. 1. O Código de Defesa do
Consumidor é aplicável ao contrato de plano de saúde administrado
pela CASSI, irrelevante o fato de a operadora do plano de saúde ser
associação sem fins lucrativos, de autogestão e administrada pelos
próprios associados. 2. As cláusulas contratuais são passíveis de
interpretação, considerando a boa-fé objetiva, a função social do
contrato e a dignidade humana e deve ser realizada da forma mais
benéfica ao consumidor (art. 47 do CDC), inadmitindo-se a imposição
de obrigações abusivas que coloquem o consumidor em manifesta
desvantagem. 3. Considerando a existência de prescrição médica
indicando a necessidade de assistência pelos profissionais apontados
em sistema de home care, aliado à vulnerabilid ade do estado de
saúde da paciente, a necessidade de prestar o serviço home care é
evidente. 4. Sentença confirmada (e-STJ, fl. 475). 

 
Os embargos de declaração opostos por CASSI foram rejeitados (e-STJ, fls.

543/548). 

Nas razões do presente recurso, CASSI alegou a violação dos arts. (1)
1.022 do CPC, sob o entendimento de que o acórdão impugnado partiu de premissa
equivocada, asseverando que de acordo com a Súmula nº 608, do STJ, o Código de
Defesa do Consumidor – CDC, não é aplicável a entidades de autogestão, como a

no entanto, CASSI, o r. acórdão teve sua fundamentação pautada na aplicação do
 e 10, I, 12 e 16, IV,CDC, mesmo a CASSI sendo uma associação e de autogestão; (2) 

da Lei n. 9.656/98, ao sustentar que ao contrário do entendimento da Colenda Câmara,
fica claro que a Recorrida não possui direito ao home care, pois este não possui
cobertura contratual, tampouco se encontra no Rol taxativo de procedimentos
obrigatórios editado pela ANS.

É o relatório.

 
 

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 
 
(1) Da negativa de prestação jurisdicional
Na hipótese, ao contrário do que se assevera, verifica-se dos autos que o

acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, no que diz respeito à aplicabilidade
do CDC, não tendo incidido em nenhuma omissão,  ou de que qualquer outro vício que
autorize  a oposição de aclaratórios. 
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Assim, não procedem os apontados vícios, pois, como visto, toda matéria
necessária à solução engendrada foi suficientemente analisada e abordado tudo
quanto era pertinente para a solução da  devolvida.quaestio

 Por fim, destaca-se que a falta de pronunciamento sobre cada uma das
teses fáticas ou jurídicas invocadas pelas partes não implica omissão ou carência de
fundamentação da prestação jurisdicional entregue.

 O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pelas partes, quando já tenha encontrado motivação bastante para alicerçar sua
decisão/convicção, tal como no presente caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUTORIZAÇ ÃO DE
DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE DO VALOR
MÍNIMO DA FATURA DO CARTÃO DE CRÉDITO. ABUSO DA
CLÁUSULA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282
E 356 DO STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA.
IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA PRETENDIDA. DEFEITO NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO DA LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único,
II, do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma
clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.342.677/SC, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de )20/3/2023 24/3/2023
 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA DE MÉRITO. RECURSO CABÍVEL. PREVISÃO
EXPRESSA. ART. 356, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO RESTRITA. HIPÓTESES.
DÚVIDA OBJETIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO COM PEDIDOS
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL,
PARTILHA E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. ATO JUDICIAL.
IMPRECISÃO. CASO CONCRETO. DÚVIDA FUNDADA E OBJETIVA.
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO.
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. A controvérsia dos autos busca definir se existente omissão
relevante no acórdão recorrido e se aplicável a fungibilidade recursal
ao caso em apreço.
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2. O não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente não
significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão
recorrida, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos
relevantes da controvérsia, como na espécie. Ausência de violação do
art. 1.022 do Código de Processo Civil.
[...]
11. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.022.553/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de )14/3/2023 24/3/2023

 
Desse modo, tendo a Corte estadual emitido pronunciamento, de forma

fundamentada, de toda a controvérsia posta em debate, ainda que de forma contrária
ao pretendido pela parte, não há falar em violação da lei.

 
 
(2) Do dever de cobertura

Como constou na decisão agravada, é assente no STJ o entendimento
segundo o qual é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home

 (AgInt no AREsp 1.725.002 /PE,care) como alternativa à internação hospitalar
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em , DJe ).19/4/2021 23/4/2021

Desta feita, forçoso concluir que o acórdão estadual está de acordo com o
entendimento consolidado nesta Corte Superior, na toada dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE HOME CARE.
RECUSA DE COBER TURA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83
/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. PEDIDO GENÉRICO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home
care) como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp
1.725.002/PE, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 

, DJe ).19/4/2021 23/4/2021
2. Além disso, [...] o entendimento desta Corte Superior sobre o dever
de cobertura do serviço de 'home care' como alternativa à internação
hospitalar, não restou em nada alterado pelo julgamento do Recurso
Especial nº 1.733.013/PR, em , pela Quarta Turma do STJ,10/12/2019
que passou entender pela taxatividade do rol da ANS" (AgInt no REsp
n. 1.994.152/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado
em , DJe de  - sem grifo no original).22/8/2022 26/8/2022
3. A apresentação de argumentos genéricos para a concessão do
efeito suspensivo ao recurso especial são insuficientes para ensejar a
concessão da tutela de urgência.
4. Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.051.686/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -12/6/2023 14/6/2023
sem destaques no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. TRATAMENTO. EXCLUSÃO DE COBERTURA.
INDICAÇÃO MÉDICA. HOME CARE. CLÁUSULA CONTRATUAL
OBSTATIVA. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO.
1. É abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar
como alternativa à internação hospitalar, visto haver situações em que
tal procedimento é altamente necessário para a recuperação do
paciente sem comprometer o equilíbrio financeiro do plano
considerado coletivamente.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito
ao recebimento de indenização por danos morais oriundos da injusta
recusa de cobertura, pois tal fato agrava a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do usuário, já abalado e com a
saúde debilitada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.285.763/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -28/8/2023 31/8/2023
sem destaque no original)

 
Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão estadual estão em

consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido, incidindo
à espécie o teor da Súmula n. 568 do STJ.

Nessas condições,  ao recurso especial. NEGO PROVIMENTO

Inaplicável a majoração dos  honorários recursais. 

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do
NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.190.955 / MG
Número Registro: 2025/0001411-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03999715120158130702 10000241286475003 3999715120158130702

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 14 de abril de 2025
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